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COORDENAÇÃO DE LICITAÇÃO DE CONCESSÃO
DE ÁREAS

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 32/LALI/SEDE/2017

Obj: Concessão de uso de áreas destinadas à exploração
comercial de pipoca através de máquinas (vending machine) nos
Aeroportos da Rede Infraero. Abertura: 9h, 17/03/2017, www.lici-
tacoes-e.com.br. Edital: www.infraero.gov.br. Inf.: (61) 3312-
3550/3457.

ANDREIA E SILVA HEIDMANN
Coordenadora

SECRETARIA DE AVIAÇÃO CIVIL
SECRETARIA DE AEROPORTOS

EXTRATOS DE CONVÊNIOS

ESPÉCIE: Convênio No 839130/2016, que entre si celebram a União,
representada pela Secretaria de Aviação Civil do Ministério dos
Transportes, Portos e Aviação Civil e o Estado do Mato Grosso Sul.
OBJETO: Execução de serviços de recapeamento na pista de pouso e
decolagem, pista de taxi e pátio de aeronaves, reforma e ampliação da
SCI, aquisição e implantação do PAPI no Aeroporto de Bonito/MS.
RECURSOS: No valor total de R$ 5.538.653,06, sendo R$
3.877.057,14 o valor de repassse do CONCEDENTE, e R$
1.661.595,92 a contrapartida do CONVENENTE. FUNDAMENTO
LEGAL: Lei no 7.565, de 19 de dezembro de 1986 - Código Bra-
sileiro de Aeronáutica; da Lei no 12.462, de 5 de agosto de 2011; da
Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993; da Lei no 11.182, de 27 de
setembro de 2005; da Lei no 8.399, de 7 de janeiro de 1992; da Lei
no 12.462, de 04 de agosto de 2011; da Lei no 13.242, de 30 de
dezembro de 2015 - Lei de Diretrizes Orçamentárias; da Lei no

13.255, de 14 de janeiro de 2016 - Lei Orçamentária Anual; da Lei
Complementar no 101, de 4 de maio de 2000; da Medida Provisória
no 2.180-35, de 24 de agosto de 2001; do Decreto no 7.476, de 10 de
maio de 2011; do Decreto no 99.658, de 30 de outubro de 1990; do
Decreto no 93.872, de 23 de dezembro de 1986; do Decreto no 6.170,
de 25 de julho de 2007; da Portaria Interministerial MP/MF/CGU no

507, de 24 de novembro de 2011. DATA DA ASSINATURA:
27/12/2016. VIGÊNCIA: 365 dias, até o dia 27/12/2017, passando a
vigorar a partir da data de celebração. SIGNATÁRIOS: LEONARDO
VICTOR DANTAS DA CRUZ - Secretário de Aeroportos da Se-
cretaria de Aviação Civil do Ministério dos Transportes, Portos e
Aviação Civil, CPF nº 070.971.864-02 (CONCEDENTE), e REI-
NALDO AZAMBUJA SILVA - Governador do Estado do Mato Gros-
so do Sul CPF no 286.339.381-20 (CONVENENTE).
ESPÉCIE: Convênio No 839133/2016, que entre si celebram a União,
representada pela Secretaria de Aviação Civil do Ministério dos
Transportes, Portos e Aviação Civil e o Estado do Mato Grosso Sul.
OBJETO: Execução de serviços de recapeamento na pista de pouso e
decolagem, pista de taxi e pátio de aeronaves, e implantação de cerca
operacional no aeroporto de Coxim/MS. RECURSOS: No valor total
de R$ 4.111.690,54, sendo R$ 2.878.183,38 o valor de repassse do
CONCEDENTE, e R$ 1.233.507,16 a contrapartida do CONVENEN-
TE. FUNDAMENTO LEGAL: Lei no 7.565, de 19 de dezembro de
1986 - Código Brasileiro de Aeronáutica; da Lei no 12.462, de 5 de
agosto de 2011; da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993; da Lei no

11.182, de 27 de setembro de 2005; da Lei no 8.399, de 7 de janeiro
de 1992; da Lei no 12.462, de 04 de agosto de 2011; da Lei no 13.242,
de 30 de dezembro de 2015 - Lei de Diretrizes Orçamentárias; da Lei
no 13.255, de 14 de janeiro de 2016 - Lei Orçamentária Anual; da Lei
Complementar no 101, de 4 de maio de 2000; da Medida Provisória
no 2.180-35, de 24 de agosto de 2001; do Decreto no 7.476, de 10 de
maio de 2011; do Decreto no 99.658, de 30 de outubro de 1990; do
Decreto no 93.872, de 23 de dezembro de 1986; do Decreto no 6.170,
de 25 de julho de 2007; da Portaria Interministerial MP/MF/CGU no

507, de 24 de novembro de 2011. DATA DA ASSINATURA:
22/12/2016. VIGÊNCIA: 365 dias, até o dia 22/12/2017, passando a
vigorar a partir da data de celebração. SIGNATÁRIOS: EDUARDO
HENN BERNARDI - Secretário de Aeroportos, substituto, da Se-
cretaria de Aviação Civil do Ministério dos Transportes, Portos e
Aviação Civil, CPF nº 540.005.561-34 (CONCEDENTE), e REI-
NALDO AZAMBUJA SILVA - Governador do Estado do Mato Gros-
so do Sul CPF no 286.339.381-20 (CONVENENTE).
ESPÉCIE: Convênio No 839114/2016, que entre si celebram a União,
representada pela Secretaria de Aviação Civil do Ministério dos
Transportes, Portos e Aviação Civil e o Estado de São Paulo. OB-
JETO: Implantação de Estação Prestadora de Serviços de Teleco-
municações e de Tráfego Aéreo - EPTA Categoria Especial no Ae-
roporto de Sorocaba/SP. RECURSOS: No valor total de R$
7.229.483,00, sendo R$ 6.940.303,68 o valor de repassse do CON-
CEDENTE, e R$ 289.179,32 a contrapartida do CONVENENTE.
FUNDAMENTO LEGAL: da Lei no 7.565, de 19 de dezembro de
1986 - Código Brasileiro de Aeronáutica; da Lei no 12.462, de 5 de
agosto de 2011; da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993; da Lei no

11.182, de 27 de setembro de 2005; da Lei no 8.399, de 7 de janeiro
de 1992; da Lei no 12.462, de 04 de agosto de 2011; da Lei no 13.242,
de 30 de dezembro de 2015 - Lei de Diretrizes Orçamentárias; da Lei
no 13.255, de 14 de janeiro de 2016 - Lei Orçamentária Anual; da Lei
Complementar no 101, de 4 de maio de 2000; da Medida Provisória
no 2.180-35, de 24 de agosto de 2001; do Decreto no 7.476, de 10 de
maio de 2011; do Decreto no 99.658, de 30 de outubro de 1990; do
Decreto no 93.872, de 23 de dezembro de 1986; do Decreto no 6.170,
de 25 de julho de 2007; da Portaria Interministerial MP/MF/CGU no

507, de 24 de novembro de 2011. DATA DA ASSINATURA:
27/12/2016. VIGÊNCIA: 354 dias, até o dia 16/12/2017, passando a
vigorar a partir da data de celebração. SIGNATÁRIOS: LEONARDO

VICTOR DANTAS DA CRUZ - Secretário de Aeroportos da Se-
cretaria de Aviação Civil do Ministério dos Transportes, Portos e
Aviação Civil, CPF nº 540.005.561-34 (CONCEDENTE), e GERAL-
DO JOSE RODRIGUES ALCKMIN FILHO - Governador do Estado
de São Paulo CPF no 549.149.068-72 (CONVENENTE).

VALEC - ENGENHARIA, CONSTRUÇÕES
E FERROVIAS S/A

EXTRATOS DE CONTRATOS

Espécie: Contrato nº 2/2017, firmado entre a VALEC Engenharia,
Construções e Ferrovias S.A., e a empresa FÁBIO JOSÉ NAZÁRIO
EPP, CNPJ nº. 15.037.405/0001-71. Objeto: Contratação de empresa
especializada na prestação de serviços conforme a necessidade da
CONTRATANTE na área de saúde ocupacional, bem-estar e segu-
rança do trabalhador para apoio ao Serviço Especializado em Se-
gurança e Medicina do Trabalho (SESMT) da CONTRATANTE para
auxiliar a execução das atividades da CONTRATANTE em todo ter-
ritório nacional. Valor Contratual: R$ 595.000,00 (quinhentos e no-
venta e cinco mil reais). Nota de Empenho: 2017NE00197. Pro-
cedimento Licitatório: Pregão Eletrônico nº 009/2016. Vigência do
Contrato: 12 (doze) meses a partir da assinatura. Fundamentação
Legal: Lei nº 10.520/02; Dec. nº 3.555/00; Dec. nº 5.450/05, e,
subsidiariamente, às disposições da Lei nº 8.666/93, e alterações
posteriores, além da Consolidação das Leis Trabalhistas - Decreto Lei
nº 5.452/43 e Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e
Emprego. Data da assinatura: 16/02/2017. Processo nº
5 1 4 0 2 . 1 0 3 4 0 5 / 2 0 1 4 - 11 .

Espécie: Contrato nº 3/2017, firmado entre a VALEC Engenharia,
Construções e Ferrovias S.A., e o SERVIÇO FEDERAL DE PRO-
CESSAMENTO DE DADOS - SERPRO, CNPJ nº. 33.683.111/0001-
07. Objeto: Prestação de Serviços de Tecnologia da Informação re-
lativos aos serviços de Infovia Brasília Versão 4, conforme Acordo de
Nível de Serviço e especificações e preços unitários constantes da
Proposta Comercial SERPRO/MP nº. 55/2017 e o Termo de Re-
ferência. Valor Contratual: R$ 175.537,44 (cento e setenta e cinco
mil, quinhentos e trinta e sete reais e quarenta e quatro centavos).
Nota de Empenho: 2017NE000164. Procedimento Licitatório: Dis-
pensa de licitação, conforme publicação no Diário Oficial da União nº
22, de 31/01/2017, Seção 3, pág.100. Vigência do Contrato: 12 (doze)
meses a partir da data de assinatura. Fundamentação Legal: Artigo
24, inciso IX, e demais disposições da Lei nº. 8.666/93, no Dec. nº
7.174/2010, Dec. lei nº 200/1967, Dec. nº 8.135/13, SLTI/MPOG nº.
4/2014 e subsidiariamente a IN/SLTI nº 02/2008. Data da assinatura:
01/02/2017. Processo nº 51402.166382/2016-17.

Espécie: Contrato nº 5/2017, firmado entre a VALEC Engenharia,
Construções e Ferrovias S.A., e a CONVERD CONSTRUÇÃO CI-
VIL EIRELI, CNPJ nº. 02.647.165/0001-85. Objeto: Contratação
emergencial para prestação de serviços de manutenção preventiva,
corretiva e preditiva da via permanente e atendimento às adequações
ambientais do lote 1 da Ferrovia Norte-Sul, trecho compreendido
entre o km 720+000 e km 1.029 + 800, situado entre as cidades de
Porto Nacional (TO) e Alvorada (TO). Valor Contratual: R$
13.356.844,99 (treze milhões, trezentos e cinquenta e seis mil, oi-
tocentos e quarenta e quatro reais e noventa e nove centavos). Nota
de Empenho: 2017NE000286. Procedimento Licitatório: Dispensa de
licitação, conforme publicação no Diário Oficial da União nº 39, de
23/02/2017, Seção 3, pág.139. Vigência do Contrato: 180 (cento e
oitenta) dias. Fundamentação Legal: Artigo 24, inciso IV, e demais
disposições da Lei nº. 8.666/93. Data da assinatura: 23/02/2017. Pro-
cesso nº 51402.171561/2017-57.

Ministério Público da União
.

S E C R E TA R I A - G E R A L

EDITAL Nº 9, DE 2 DE MARÇO DE 2017

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO, no uso de suas atribuições, resolve:
Divulgar a distribuição de vagas tratada nos itens 4.2.4.1 do Edital MPU nº 1, de 20 de março de 2013, por Unidade da Fe-

deração/Unidade/Nº de vagas, na forma a seguir:

ANALISTA DO MPU/APOIO JURIDICO/DIREITO
UF UNIDADE VA G A S
BA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE JEQUIE 1
BA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE PAULO AFONSO - BA 1
PA PROCURADORIA DA REPUBLICA - PARA/CASTANHAL 1

TO TA L 3

TECNICO DO MPU/APOIO TECNICO-ADMINISTRATIVO/ADMINISTRACAO
UF UNIDADE VA G A S
AM PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE TABATINGA-AM 1
BA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE BARREIRAS-BA 1
DF MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 1
DF PROCURADORIA DA REPUBLICA - DISTRITO FEDERAL 2
DF PRR/1ª REGIÃO - BRASÍLIA 1

TO TA L 6
TOTAL GERAL 9

BLAL YASSINE DALLOUL

EXTRATO DE CREDENCIAMENTO No- 53/2017

Termo de Credenciamento nº 053/2017, celebrado entre o Ministério
Público da União e BRUNA PAOLA FONSECA. Objeto: prestação
de serviços de Fisioterapia. Processo: 1.29.000.00383/2016-18. Ele-
mento de despesa: 33.90.36 Programa de Trabalho:
03301058120040001. Nota de Empenho: 2016NE000254, de
28/01/2016. Vigência: 06/02/2017 a 05/02/2022. Assinatura: pelo
Credenciante, MARCIUS CORREIA LIMA e BRUNA PAOLA
FONSECA, pelo Credenciado.

EXTRATO DE CREDENCIAMENTO No- 63/2017

Termo de Credenciamento nº 063/2017, celebrado entre o Ministério
Público da União e LIANE MARISA RECH. Objeto: prestação de
serviços de Odontologia. Processo: 1.29.000.003929/2016-92. Ele-
mento de despesa: 33.90.36 Programa de Trabalho:
03301058120040001. Nota de Empenho: 2016NE000254, de
28/01/2016. Vigência: 13/02/2017 a 12/02/2022. Assinatura: pelo
Credenciante, MARCIUS CORREIA LIMA e LIANE MARISA RE-
CH, pelo Credenciado.

ESCOLA SUPERIOR

EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO

PARTES: Escola Superior do Ministério Público da União - ESMPU
e Ministério Público Federal - MPF. OBJETO: Parceria em ações de
treinamento, desenvolvimento e educação, na modalidade a distância,
pelos partícipes. DATA DE ASSINATURA: 31/01/2017. VIGÊNCIA:
três anos, a partir da data de assinatura. Assinaram: CARLOS HEN-
RIQUE MARTINS LIMA, pela ESMPU, e BLAL YASSINE DAL-
LOUL, pelo MPF.

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA No- 1/2016 - UASG 200100

PROCESSO Nº 1.00.000.018208/2015-14
A Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Procuradoria

Geral da República torna público para conhecimento dos interessados que a
Sessão Pública para vistas das propostas técnicas e prosseguimento do certame
ocorrerá dia 08 de Março às 14:00h na Sala 201, Bloco B do Edifício Sede da
PGR. Os autos do processo, a partir da publicação deste ato, encontram-se
com vista franqueada aos interessados, na sala da CPL, sito à SAF-Sul, Quadra
4, Conjunto "C", Bloco B, Sala 110, em Brasília-DF, das 10:00 às 17:00.

MARINA GANDOUR RAMOS TORRES
Presidente da Comissão

Substituta

PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA
DA 1ª REGIÃO

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO Nº 1/2017

A pregoeira divulga o resultado de julgamento das propostas
referentes ao Pregão Eletrônico nº 01/2017, com a adjudicação do
objeto para a empresa ROCHA CONTROLS MONTAGEM E SER-
VIÇOS ESPECIALIZADOS EM SISTEMAS DE SEGURANÇA LT-
DA - EPP pelo valor de R$ 6.900,00 (seis mil e novecentos reais).

ROSIMEIRE RUFINO DA ROCHA

(SIDEC - 02/03/2017) 200100-00001-2017NE000007
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PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA
DA 2ª REGIÃO

EXTRATOS DE TERMOS ADTIVOS

EXTRATO DO 6º TERMO ADITIVO AO CONTRATO PRR/RJ/CO-
ORADM 05/2014. Contratante: A União Federal, por intermédio da
Procuradoria Regional da República - 2º Região. Contratada: S.M. 21
Engenharia e Construções Ltda. CNPJ nº 02.566.106/0001-82 Objeto:
prorrogação da vigência contratual por 12 meses. Valor total: R$
183.632,16. Data da assinatura: 21/02/2017. Vigência: 24/02/2017 a
23/02/2018 Natureza da Despesa: 3.3.3.90.37.07. Programa de Tra-
balho: 03.062.0581.4264.0001. Fundamento Legal: Lei 8.666/1993
Processo: 1.02.000.001800/2016-93. Assinaturas: Heitor Roméro Ca-
jaty - Secretário Regional, pela Contratante, e Márcio Rosa da Costa,
pela Contratada.

EXTRATO DO 10º TERMO ADITIVO AO CONTRATO
PRR/RJ/COORADM 01/2014.Contratante: A União Federal, por in-
termédio da Procuradoria Regional da República - 2º Região. Con-
tratada: BMC Vigilância e Segurança Ltda EPP. CNPJ nº
13.349.640/0001-53. Objeto: prorrogação da vigência contratual por
12 meses. Valor total: R$ 1.699.561,77. Data da assinatura:
21/02/2017. Vigência: 23/02/2017 a 22/02/2018 Natureza da Despesa:
3.3.3.90.37.03. Programa de Trabalho: 03.062.0581.4264.0001. Fun-
damento Legal: Lei 8.666/1993 Processo: 1.02.000.001802/2016-82.
Assinaturas: Heitor Roméro Cajaty - Secretário Regional, pela Con-
tratante, e Cláudio Roberto Baldaque Guimarães e Eduardo Alberto
Continentino Ribeiro, pela Contratada.

PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA
DA 4ª REGIÃO

EXTRATO DE COMPROMISSO

Processo Administrativo nº 1.04.000.000066/2016-71. ESPÉCIE: Ter-
mo de Compromisso. PARTES: União Federal, por intermédio da
Procuradoria Regional da República da 4ª Região e Associação dos
Trabalhadores da Unidade de Triagem do Hospital Psiquiátrico São
Pedro - ATUT. OBJETO: destinação de resíduos recicláveis des-
cartados pela PRR4 à Compromissada. FUNDAMENTO LEGAL:
Decreto nº 5.940, de 2006 e Portaria PGR/MPF nº 599, de 2010.
DATA DA ASSINATURA: 01 de fevereiro de 2017. Vigência: 2 anos
contados da data assinatura. Assinatura: Gisela Ferroni Betin, Se-
cretária Regional Substituta da Procuradoria Regional da República
da 4ª Região e Almir da Silva Rodrigues, Presidente da ATUT.

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO
DO AMAZONAS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 1/2017. Processo nº:
1.13.000.000182/2017-61. Contratante: União, por intermédio da Pro-
curadoria da República no Estado do Amazonas, situada na Avenida
André Araújo, 358 - Adrianópolis, representada neste ato por sua
Secretária Estadual, Sra. Flávia Manarte Hanna. Contratada: AMA-
ZONTEC SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA - ME, CNPJ
03.374.266/0001-92. Objeto: Alteração do valor contratual. Valor
Anual: R$ 296.045,52 (duzentos e noventa e seis mil, quarenta e
cinco reais e cinquenta e dois centavos. Vigência: de 11/01/2017 a
10/01/2018. Modalidade: Pregão n. 6/2016. Data de Assinatura:
1º/03/2017. Assinaturas: - Sra. Flávia Manarte Hanna - Secretária
Estadual da PR/AM, pela Contratante e Sr. Eder Gomes Balbino -
Sócio-Adminstrador, pela Contratada.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO No- 2/2017 UASG 200071

A Procuradoria da República no Estado do Amazonas torna
público que realizará a licitação em epígrafe às 11h (Horário de
Brasília), no dia 21/03/2017, através do portal comprasnet, obje-
tivando a realização de Registro de Preços para eventual contratação
de serviço de Operador de Reprografia, destinados a atender a Pro-
curadoria da República no Estado do Amazonas. Cópia da íntegra do
Edital estará disponível na Av. Ephigênio Sales, 1570, Aleixo, Ma-
naus/AM, e nos sites www.transparencia.mpf.mp.br/conteudo/licita-
coes-contratos-e-convenios/licitacoes e www.comprasnet.gov.br a par-
tir do dia 08 de março de 2017.

THIAGO XAVIER BITENCOURT BEZERRA
Pregoeiro

PROCURADORIA DA REPÚBLICA
NO DISTRITO FEDERAL

EXTRATO DE TERMO ADTIVO

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 15/2016.
Espécie: 2º Termo Aditivo ao Contrato nº 15/2016, referente à pres-
tação de serviços de almoxarife, assistentes administrativos nível bá-
sico, assistentes administrativos nível II e recepcionistas, com mão de
obra residente, com vistas a atender às necessidades da Procuradoria
da República no Distrito Federal (PR/DF) e Escola Superior do Mi-
nistério Público da União (ESMPU), que entre si celebram a União
por meio da PR/DF e a empresa G&E SERVIÇOS TERCEIRIZA-
DOS LTDA. Objeto: Prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº
15/2016, com vigência a partir de 10/05/2017 a 09/05/2018. Data de
Assinatura: 24/02/2017. Fundamento Legal: art. 57, II, da Lei
8.666/1993 e suas alterações. Processo: 1.16.000.004208/2016-58.
Signatários: pelo Contratante, Paulo Ribeiro Branco Júnior, Secretário
Estadual; e, pela Contratada, Sr. Guilherme Leite Castello Branco e o
Sr. Luiz Carlos Ferreira, representantes legais.

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO
DE GOIÁS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

EXTRATO DO 6º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 11/2012.
Contratante: União, por intermédio do Ministério Público Federal -
Procuradoria da República no Estado de Goiás, CNPJ:
26.989.715/0014-27. Contratada: W.I. EMPREENDIMENTOS E
PARTICIPAÇÕES LTDA. CNPJ nº 15.212.793/0001-80. Objeto:
Prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº 11/2012, que passa
a ser até 28 de fevereiro de 2018, cujo objeto é a locação do prédio
onde se encontra instalada a sede da Procuradoria da República no
município de Anápolis. Assinam: Emerson Fernandes Martins, Se-
cretário Estadual da Locatária; William Fouad Bitar, representante da
Locadora; Aprovação do Procurador-Chefe da Procuradoria da Re-
pública em Goiás, Marcello Santiago Wolff; Processo de referência n°
1.18.000.000834/2012-77. Data de assinatura: 16.02.2017.

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO
DE PERNAMBUCO

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS

Espécie: 4.º TA ao Contrato n.º 22/2015. Objeto: Alterar para R$
58.651,36 (cinquenta e oito mil, seiscentos e cinquenta e um reais e
trinta e seis centavos), a partir de 01.03.2017, o preço mensal, bem
como alterar para R$ 1.097.893,93 (um milhão, noventa e sete mil,
oitocentos e noventa e três reais e noventa e três centavos), o preço
global, todos tratados na Cláusula Quarta - DO PREÇO. Contratante:
União, por intermédio da PRPE, representada pelo Exmo. Sr. Pro-
curador da República Luiz Vicente de Medeiros Queiroz Neto. Con-
tratada: ÉTICA EMPREENDIMENTO E SERVIÇOS TERCEIRIZA-
DOS LTDA. - EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 09.422.042/0001-
95, representada pelo Sr. Carlos Alberto Rodrigues do Nascimento.
Fundamento legal: art. 65, II, "d", da Lei n.º 8.666/93. Assinatura:
02.03.2017.

Espécie: 1.º TA ao Contrato n.º 21/2016. Objeto: Alterar para R$
47.234,03 (quarenta e sete mil, duzentos e trinta e quatro reais e três
centavos), a partir de 01.03.2017, o preço mensal, bem como alterar
para R$ 548.939,44 (quinhentos e quarenta e oito mil, novecentos e
trinta e nove reais e quarenta e quatro centavos), o preço global, todos
tratados na Cláusula Quarta - DO PREÇO. Contratante: União, por
intermédio da PRPE, representada pelo Exmo. Sr. Procurador da
República Luiz Vicente de Medeiros Queiroz Neto. Contratada: SER-
COSERV SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA. - EPP, inscrita no
CNPJ/MF sob o n.º 08.717.223/0001-86, representada pelo Sr. Ade-
mar Correia Moraes. Fundamento legal: art. 65, II, "d", da Lei n.º
8.666/93. Assinatura: 02.03.2017.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 19/2017. ESPÉCIE: Contrato nº
19/2017; PROCESSO PR-SP/DICGC: 1.34.007.000399/2016-09;
CONTRATANTE: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTA-
DO DE SÃO PAULO; CNPJ: 26.989.715/0031-28; CONTRATADA:
LUIGI MAREGA NETO ME; CNPJ: 05.652.341/0001-65; MODA-
LIDADE DE LICITAÇÃO: Dispensa de licitação Lei 8.666/93, art
24, inciso II; OBJETO: Fornecimento de água mineral, natural, po-
tável, sem gás, acondicionada em garrafões retornáveis com capa-
cidade para 20 litros, de propriedade da contratada; VIGÊNCIA:
20/02/2017 a 31/12/2017; VALOR GLOBAL: R$ 4.200,00 (Quatro
mil e duzentos reais) ; PROGRAMA DE TRABALHO:
03062058142640001 ; ELEMENTO DE DESPESA: 333903007; EM-
PENHO: 2017NE000330 de 09/02/2017; SIGNATÁRIOS: MPF-
PR/SP: ELISA BRITO SILVA, Secretaria Estadual e CONTRATA-
DA: LUIGI MAREGA NETO; DATA: 20/02/2017.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 8/17. ESPÉCIE: Contrato nº 8/2017;
PROCESSO PR-SP/DICGC: 1.34.023.000228/2016-73; CONTRA-
TANTE: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE
SÃO PAULO; CNPJ: 26.989.715/0031-28; CONTRATADA: ANTO-
NIO CARLOS DA CRUZ DISTRIBUIÇÃO DE BEBIDAS EM GE-
RAL - ME; CNPJ: 09.001.047/0001-44; MODALIDADE DE LI-
CITAÇÃO: Dispensa de licitação, Lei 8666/93, art 24, inciso II;
OBJETO: Fornecimento de água mineral, natural, potável, sem gás,
acondicionada em garrafões retornáveis com capacidade para 20 li-
tros, de propriedade da contratada, na cor azul-clara; VIGÊNCIA:
10/02/2017 a 31/12/2017; VALOR GLOBAL: R$ 1.560,00 ( Um mil
e quinhentos e sessenta reais); PROGRAMA DE TRABALHO:
03062058142640001 ; ELEMENTO DE DESPESA: 333903007 ;
EMPENHO: 2017NE000239 de 07/02/2017; SIGNATÁRIOS: MPF-
PR/SP: ELISA BRITO SILVA, Secretaria Estadual e CONTRATA-
DA: ANTONIO CARLOS DA CRUZ; DATA: 10/02/2017.

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO
DO TOCANTINS

EXTRATOS DE INSTRUMENTOS CONTRATUAIS

EXTRATO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 09/2015.
CONTRATANTE: A União por intermédio da Procuradoria da Re-
pública no Estado do Tocantins CONTRATADA: ARAUJO E RES-
PLANDE LTDA ME. OBJETO: O contrato terá a vigência de
09/11/2016 a 08/11/2017. Os valores poderão ser reajustados, para
mais ou para menos, utilizando-se o IPC-SP. O preço dos serviços
serão reajustados no percentual de 8,27864%, de acordo com o índice
de correção pelo IPC-SP no período entre 10/2015 e 09/2016. VA-
LOR ESTIMADO ANUAL: R$ 95.558,78 (noventa e cinco mil,
quinhentos e cinquenta e oito reais e setenta e oito centavos) MO-
DALIDADE: Pregão Eletrônico nº 05/2015. VIGÊNCIA: 09 de no-
vembro de 2016 a 08 de novembro de 2017. SIGNATÁRIOS: Geor-
gete Cardoso Pereira Maia, pela Contratante, e Veraildes R. de Araújo
Abreu, pela Contratada.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 04/2017. CONTRATANTE: A
União por intermédio da Procuradoria da República no Estado do
Tocantins e a empresa C M F EMPREENDIMENTOS EIRELI - ME
- CNPJ nº 24.398.502/0001-80. OBJETO: Prestação de serviço de
manutenção predial na sede Procuradoria da República no Município
de Araguaína-TO. VALOR ESTIMADO ANUAL: R$ 30.356,67
(trinta mil, trezentos e cinquenta e seis reais e sessenta e sete cen-
tavos). MODALIDADE: Pregão Eletrônico nº 12/2016. NOTA DE
EMPENHO: 2017NE000024. ELEMENTO DE DESPESA: 339039.
VIGÊNCIA: 14.02.2018 SIGNATÁRIOS: Georgete Cardoso Pereira
Maia, pela Contratante, Carlos de Freitas Azevedo, pela Contratada.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 05/2017.CONTRATANTE: A União
por intermédio da Procuradoria da República no Estado do Tocantins
e a empresa C M F EMPREENDIMENTOS EIRELI - ME - CNPJ nº
24.398.502/0001-80. OBJETO: Prestação de serviço de manutenção
predial na sede Procuradoria da República no Município de Gurupi-
TO. VALOR ESTIMADO ANUAL: R$ 16.471,70 (dezesseis mil,
quatrocentos e setenta e um reais e setenta centavos). MODALI-
DADE: Pregão Eletrônico nº 12/2016. NOTA DE EMPENHO:
2017NE000025. ELEMENTO DE DESPESA: 339039. VIGÊNCIA:
14.02.2018 SIGNATÁRIOS: Georgete Cardoso Pereira Maia, pela
Contratante, Carlos de Freitas Azevedo, pela Contratada.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 03/2017. CONTRATANTE: A União
por intermédio da Procuradoria da República no Estado do Tocantins
e a empresa M. C CONSTRUTORA OLIVEIRA EIRELI - ME -
CNPJ nº 10.413.412/0001-07. OBJETO: Prestação de serviço de ma-
nutenção predial na sede Procuradoria da República no Tocantins.
VALOR ESTIMADO ANUAL: R$ 144.164,87 (cento e quarenta e
quatro mil, cento e sessenta e quatro reais e oitenta e sete centavos).
MODALIDADE: Pregão Eletrônico nº 12/2016. NOTA DE EMPE-
NHO: 2017NE000023. ELEMENTO DE DESPESA: 339039. VI-
GÊNCIA: 14.02.2018 SIGNATÁRIOS: Georgete Cardoso Pereira
Maia, pela Contratante, Macione Costa de Oliveira, pela Contratada.

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO
DE SÃO PAULO

EXTRATOS DE INSTRUMENTOS CONTRATUAIS

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 43/2015.
ESPÉCIE: 2º Termo Aditivo ao Contrato nº 43/2015; PROCESSO
PR-SP/DICGC: 1.34.001.003096/2015-17; CONTRATANTE: PRO-
CURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SÃO PAULO;
CNPJ: 26.989.715/0031-28; CONTRATADA: DINATEL SÃO JOÃO
TELECOMUNICAÇÕES LTDA- EPP; CNPJ: 02.888.072/0001-42;
OBJETO: Alteração da Cláusula oitava - Da Vigência do Contrato
Originário; VIGÊNCIA: 11/05/2017 a 10/05/2018; SIGNATÁRIOS:
MPF-PR/SP(CONTRATANTE) : ELISA BRITO SILVA, Secretaria
Estadual e CONTRATADA: JOSÉ ANTONIO CHAVES; DATA:
20/02/2017.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO

DA 2ª REGIÃO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Quarto Termo Aditivo ao Contrato 08/2013, de manutenção predial;
Contratantes: União/Procuradoria Regional do Trabalho da 2ª Região
e CIBAM Engenharia Eireli - EPP, CNPJ 01.211.015/0001-61; Ob-
jeto: Prorrogação por 12 meses, com início em 04/03/2017 e término
em 03/03/2018; Fundamento: Lei 8666/93; Assinatura: 02/03/2017;
Assinam: Lucimar de Britto, Diretora Regional, e Mario Calobrizi
Navai, representante; Processo: 2.02.000.024104/2016-08.

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO
DA 7ª REGIÃO

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO. CONTRATANTES: Procu-
radoria Regional do Trabalho da 7ª Região e Gama Conservação e
Manutenção Predial Ltda. OBJETO: Prorrogação do Contrato N.º
10/16. VIGÊNCIA: 01/04/2017 a 31/03/2018. ASSINATURA:
02/03/2017.

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO. Contratantes: Procuradoria
Regional do Trabalho da 7ª Região e a Claro S/A. Objeto: Pror-
rogação do Contrato nº 16/2014. Fundamento legal: art. 65, II, Lei
8.666/93. Vigência: 13/03/2017 a 12/03/2018. Data da Assinatura:
02/03/2017.

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO
DA 12ª REGIÃO

EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: Contrato Nº 27/2016 - Processo PRT 12ª Região nº
2.12.000.002930/2016-41. Contratante: Procuradoria Regional do Tra-
balho da 12ª Região - CNPJ 26.989.715/0043-61. Contratada: Tec-
noport Tecnologias em Portas e Portões Automáticos Ltda.. CNPJ:
00.942.450/0001-01. Objeto: Contratação de Empresa para Serviços
de execução, instalação e manutenção de portas automática na sede
da PRT 12ª Região. Elemento de despesa 339039-16. Notas de Em-
penho: 2016NE001156. Valor global: R$ 13.850,00 (treze mil oi-
tocento e cinquenta reais). Fundamento legal: Lei 10.520 e Lei
8.666/93. Assinatura: 29/12/2016. Signatários: Marcelo Goss Neves,
pela contratante, e José Mendonça de Souza, pela Contratada.

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO
DA 14ª REGIÃO

AVISO DE SUSPENSÃO
PREGÃO Nº 1/2017

Comunicamos a suspensão da licitação supracitada, publi-
cada no D.O.U em 23/02/2017 . Objeto: Pregão Eletrônico - A pre-
sente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada
na prestação de serviço de vigilância armada, com fornecimento de
todo material e equipamentos necessários, nas sedes da Procuradoria
Regional do Trabalho e Ji-Paraná/RO e Rio Branco/AC conforme
especificações constantes dos anexos abaixo relacionados, que fazem
parte integrante deste edital

LUIS FERNANDO TARRAM VIA
Pregoeiro

(SIDEC - 02/03/2017) 200095-00001-2017NE000001

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO
DA 24ª REGIÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO Nº 2/2017 - UASG 200206

Processo: 2.24.0155/2017-50 . Objeto: Pregão Eletrônico - Contra-
tação de empresa especializada na prestação de serviços continuados
de copeiragem e garçonaria, no âmbito da Procuradoria Regional do
Trabalho da 24ª Região e de suas Procuradorias do Trabalho nos
Municípios de Dourados e Três Lagoas. Total de Itens Licitados:

00001. Edital: 03/03/2017 de 12h00 às 17h59. Endereço: Rua Pi-
menta Bueno, 139 - Bairro Amambai CAMPO GRANDE - MS ou
www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/200206-05-2-2017. Entre-
ga das Propostas: a partir de 03/03/2017 às 12h00 no site www.com-
prasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 16/03/2017 às 12h00 no site
www.comprasnet.gov.br. Informações Gerais: O edital e seus anexos
podem ser consultados nos sites www.comprasnet.gov.br e
p r t 2 4 . m p t . m p . b r.

CLAIRE SOARES DE OLIVEIRA BORDINI
Pregoeira

(SIDEC - 02/03/2017) 200206-00001-2017NE000091

MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR

EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO

Espécie: Convênio. Convenentes: Ministério Público Militar (MPM) e
COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. (COPEL-DIS). Objeto: Cessão gra-
tuita à Procuradoria de Justiça Militar em Curitiba/PR de consulta aos
dados cadastrais dos clientes da COPEL-DIS. Vigência: 48 meses, a
partir da data da assinatura. Data da assinatura: 2/3/2017. Assinam:
Rejane Batista de Souza Barbosa, Procuradora de Justiça Militar, pelo
MPM e Antônio Sergio de Souza Guetter e Hemerson Luiz Barbosa
Pedroso, pela Copel Distribuição S.A.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL
E TERRITÓRIOS

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO
FEDERAL E TERRITÓRIOS, no uso de suas atribuições legais, nos
termos da Resolução CSMPDFT nº 62, de 24 de agosto de 2005,

CONSIDERANDO o Ofício Circular Conjunto nº
001/2017/CNMP-PGR, de 17 de janeiro de 2016,

CONSIDERANDO que as listas tríplices para indicação dos
representantes de cada um dos ramos do Ministério Público da União
serão elaboradas pelos respectivos Colégios de Procuradores do Mi-
nistério Público Federal, do Ministério Público do Trabalho e do
Ministério Público Militar, e pelo Colégio de Procuradores e Pro-
motores de Justiça do Ministério Público do Distrito Federal e Ter-
ritórios,

CONSIDERANDO a deliberação do Eg. Conselho Superior
do MPDFT, na 249ª Sessão Ordinária, realizada na data de 17 de
fevereiro de 2017,

CONVOCA:
I) os Senhores integrantes da carreira do Ministério Público

do Distrito Federal e Territórios, em efetivo exercício, para, no dia 22
de março de 2017, das 12h às 19h, - através de votação pelo sistema
eletrônico - procederem à formação da lista tríplice para escolha, pelo
Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público do Distrito Federal
e Territórios, de um membro desta Instituição, para compor o Con-
selho Nacional do Ministério Público, mediante voto plurinominal,
facultativo e secreto (artigos 8º e 11, da Resolução CSMPDFT nº
62/05);

II) poderão concorrer à lista tríplice os membros do Mi-
nistério Público do Distrito Federal e Territórios com mais de 35
(trinta e cinco) anos e que já tenham completado mais de 10 (dez)
anos na carreira (artigo 19, inciso I, da Resolução CSMPDFT nº
62/05);

III) aqueles que, sendo elegíveis, desejarem concorrer, de-
verão inscrever-se, no prazo de 5 (cinco) dias contados do primeiro
dia útil após a publicação deste edital de convocação, em petição
escrita e protocolada, dirigida ao Presidente do Colégio (artigo 19,
inciso II, da Resolução CSMPDFT nº 62/05);

IV) a Comissão Eleitoral estará instalada na Sala de Reu-
niões do Conselho Superior do MPDFT (Edifício Sede, sala 819),
onde fará apuração dos votos e proclamará os resultados; poderá,
ainda, expedir orientação sobre o procedimento de votação e resolver
os casos omissos;

V) a eleição obedecerá ao disposto na Resolução CSMPDFT
nº 62/05.

Brasília, 22 de fevereiro de 2017.
LEONARDO ROSCOE BESSA

SECRETARIA-GERAL DE CONTROLE EXTERNO
COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE EXTERNO

DA ÁREA SOCIAL E DA REGIÃO NORDESTE
SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO

NA PARAÍBA

EDITAL Nº 27, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2017

TC 015.319/2013-0- Em razão do disposto no art. 22, III, da
Lei 8.443/1992, fica NOTIFICADO o INSTITUTO INTERSET,
CNPJ 06.191.178/0001-43, na pessoa de seu representante legal, do
Acórdão 2469/2016-TCU-Primeira Câmara, de 19/4/2016, apostilado
pelo Acórdão 4451/2016-TCU-1ª Câmara, de 12/7/2016, proferido em
sede de Recurso de Reconsideração, contra o Acórdão 5132/2014-
TCU-1ª Câmara, de 16/9/2014, apostilado pelo Acórdão 7936/2014-
TCU-1ª Câmara, de 10/12/2014, por meio do qual o Tribunal o
condenou a recolher aos cofres adiantes identificados, os valores
históricos atualizados monetariamente desde as respectivas datas de
ocorrência, acrescidos dos juros de mora devidos, até o efetivo re-
colhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma
da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente e acres-
cido dos juros de mora até 23/2/2017: R$ 314.284,89; sendo R$
244.598,08 em solidariedade com Filogônio Araújo de Oliveira, CPF
244.055.074-49, Rita Nunes Pereira, CPF 219.214.074-68, e Alberto
Fernando Moura de Matos, CPF 054.495.024-00 (Cofre Credor: Fun-
do Nacional de Saúde); e R$ 69.686,81 em solidariedade com Fi-
logônio Araújo de Oliveira, Rita Nunes Pereira e Alberto Fernando
Moura de Matos (Cofre Credor: Fundo Nacional de Desenvolvimento
da Educação). O ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tri-
bunal no prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.
Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o reco-
lhimento aos cofres do Tesouro Nacional, mediante GRU, código
13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$
30.000,00 (art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a
data do Acórdão Condenatório até a data do efetivo recolhimento, se
paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros acrés-
cimos legais, se atingida fase de execução judicial. O não aten-
dimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do
responsável no cadastro informativo de créditos não quitados do setor
público federal - Cadin e a execução judicial perante o competente
Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, "b", 24 e 28, II, Lei
8.443/1992, c/c os arts. 216 e 219, II e III, Regimento Interno do
TCU). Informações detalhadas acerca do processo, dos valores his-
tóricos do débito com as respectivas datas de ocorrência e dos cofres
credores podem ser obtidas junto à Secex-PB ou em qualquer outra
Secretaria de Controle Externo do Tribunal.

ADERALDO TIBURTINO LEITE
Secretário
Substituto

Tribunal de Contas da União
.

SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO
EM PERNAMBUCO

EDITAL 7, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2017

TC 031.897/2014-2- Em razão do disposto no art. 22, III, da
Lei 8.443/1992, fica CITADA a empresa DJUMBAY - Direitos Hu-
manos e Desenvolvimento Local Sustentável (CNPJ:
00.671.751/0001-30), na pessoa de seu representante legal, para, no
prazo de quinze dias, a contar da data desta publicação, apresentar
alegações de defesa quanto à ocorrência descrita a seguir e/ou re-
colher aos cofres da entidade credora, solidariamente com o res-
ponsável indicado, os valores históricos atualizados monetariamente
desde as respectivas datas de ocorrência até o efetivo recolhimento
(art. 12, II, Lei 8.443/1992), abatendo-se montante eventualmente
ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado
monetariamente até 22/2/2017: R$ 198.672,74. O débito decorre da
não comprovação da boa e regular aplicação dos recursos recebidos
por força do Convênio 150/2005 (Siafi 524232), celebrado entre a
Djumbay - Direitos Humanos e Desenvolvimento Local Sustentável,
CNPJ 00.671.751/0001-30, e o Ministério da Cultura, tendo como
objeto o apoio ao projeto Núcleo de Memória e Produção da Cultura
Popular Coco de Umbigada, em afronta ao art. 93 do Decreto-Lei
200/1967 e à IN-STN 1/1997, em razão das seguintes irregularidades
na movimentação financeira dos recursos federais geridos:




